
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1760512 - MS (2018/0208358-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RONALDO ANTÔNIO GREGÓRIO 
ADVOGADOS : ARLINDO MURILO MUNIZ  - MS012145 

JOISI TERESINHA PAULO DOS SANTOS  - MS012093 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EDIFICAÇÃO DE CASAS DE VERANEIO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. MARGENS DO RIO IVINHEMA/MS. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 61-A DA LEI N. 12.651/12. NÃO INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Os efeitos do art. 61-A da Lei n. 12.651/12 não retroagem para permitir a 
manutenção de edificações de veraneio em Área de Preservação Permanente.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 25 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora               
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.512 - MS (2018/0208358-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RONALDO ANTÔNIO GREGÓRIO 
ADVOGADOS : ARLINDO MURILO MUNIZ  - MS012145 
   JOISI TERESINHA PAULO DOS SANTOS  - 

MS012093 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por RONALDO 

ANTÔNIO GREGÓRIO contra a decisão de minha lavra mediante a qual o 

Recurso Especial da parte contrária foi provido com fundamento em 

orientação consolidada desta Corte segundo a qual as Áreas de 

Preservação Permanente situadas às margens do Rio Ivinhema devem 

ser protegidas, nos termos da legislação ambiental aplicável.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a superveniência do 

novo Código Florestal alteraria o entendimento mencionado na decisão 

agravada, por permitir a ocupação da área, bastando a recomposição de 

faixa marginal de 5 metros, sem necessidade de demolição.

Argumenta ainda a impossibilidade de conhecimento do 

Recurso Especial, por incidência das Súmulas n. 7/STJ e, por analogia, n. 

280/STF, conforme precedente monocrático de ministro integrante da 

Segunda Turma desta Corte.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

2.281e). 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EDIFICAÇÃO DE CASAS DE VERANEIO EM ÁREA 
DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MARGENS DO RIO 
IVINHEMA/MS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 61-A DA LEI N. 12.651/12. 
NÃO INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Os efeitos do art. 61-A da Lei n. 12.651/12 não retroagem para permitir 
a manutenção de edificações de veraneio em Área de Preservação 
Permanente.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os comandos 

legais que autorizam a exploração antrópica das Áreas de Preservação 

Permanente devem ser interpretados restritivamente, sob pena de colocar 

em risco o equilíbrio ambiental, comprometendo a sobrevivência das 

presentes e futuras gerações.

O art. 4º da Lei n. 4.771/65, norma vigente à época dos fatos, 

é explícita ao prever que somente é possível a supressão da vegetação 

de Área de Preservação Permanente nos casos de utilidade pública ou de 

interesse social, sendo que o art. 1º, § 2º, incisos IV e V, da mesma lei, 

arrola as hipóteses que se enquadram em tais circunstâncias, dentre as 

quais não está prevista a construção de casas de veraneio.

Ora, as Áreas de Preservação Permanente têm como 

primordiais funções a preservação dos recursos hídricos, da estabilidade 

geológica e da biodiversidade, além de visarem a proteção do solo e do 

bem-estar de todos. Sendo assim, totalmente descabida a pretensão de 

grupos de pessoas que degradam referidas áreas para finalidades 

recreativas, acarretando ônus desmesurado ao meio ambiente e aos 

demais indivíduos.
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Por outro lado, insta salientar que os efeitos do art. 61-A, 

caput, e § 12, da Lei n. 12.651/12 não retroagem para abarcar o caso 

destes autos no sentido de reconhecer a  possibilidade de manutenção de 

residências de veraneio nas Áreas de Preservação Permanente, pois tais 

construções não se prestam à continuidade de atividades 

agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, mas objetivam, tão 

somente, o mero deleite de seus ocupantes.

Assim sendo, não havendo controvérsia quanto ao fato de 

as casas às margens do Rio Ivinhema/MS serem de veraneio, tendo sido 

construídas ao arrepio da legislação ambiental, deve o ora Agravante 

promover a recomposição da área degradada, conforme tem decidido 

reiteradamente esta Corte Superior:

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. OCUPAÇÃO E EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE-APP. CASAS DE 
VERANEIO.  MARGENS DO RIO IVINHEMA/MS. 
SUPRESSÃO DE MATA CILIAR. DESCABIMENTO. ART. 
8º DA LEI 12.651/2012. NÃO ENQUADRAMENTO. 
DIREITO ADQUIRIDO AO POLUIDOR. FATO 
CONSUMADO. DESCABIMENTO. DESAPROPRIAÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
DANO AMBIENTAL E NEXO DE CAUSALIDADE 
CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Descabida a supressão de vegetação em Área de 
Preservação Permanente - APP que não se enquadra nas 
hipóteses previstas no art. 8º do Código Florestal (utilidade 
pública, interesse social e baixo impacto ambiental).
2. Conquanto não se possa conferir ao direito fundamental 
do meio ambiente equilibrado a característica de direito 
absoluto, certo é que ele se insere entre os direitos 
indisponíveis, devendo-se acentuar a imprescritibilidade de 
sua reparação, e a sua inalienabilidade, já que se trata de 
bem de uso comum do povo (art.
225, caput, da CF/1988).
3. Em tema de direito ambiental, não se cogita em direito 
adquirido à devastação, nem se admite a incidência da 
teoria do fato consumado. Precedentes do STJ e STF.
4. A proteção legal às áreas de preservação permanente 
não importa em vedação absoluta ao direito de propriedade 
e, por consequência, não resulta em hipótese de 
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desapropriação, mas configura mera limitação 
administrativa. Precedente do STJ.
5. Violado o art. 14, § 1º, da Lei 6.938/1981, pois o Tribunal 
de origem reconheceu a ocorrência do dano ambiental e o 
nexo causal (ligação entre a sua ocorrência e a fonte 
poluidora), mas afastou o dever de promover a recuperação 
da área afetada e indenizar eventuais danos 
remanescentes.
6. Em que pese ao loteamento em questão haver sido 
concedido licenciamento ambiental, tal fato, por si só, não 
elide a responsabilidade pela reparação do dano causado 
ao meio ambiente, uma vez afastada a legalidade da 
autorização administrativa.
7. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não 
decidida pelo Tribunal de origem, por falta de 
prequestionamento (Súmula 211/STJ).
8. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.
(REsp 1.394.025/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 
18/10/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AMBIENTAL.  
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EDIFICAÇÃO  EM  ÁREA DE 
PROTEÇÃO PERMANENTE. PROXIMIDADE DE LEITO 
DE RIO.  CASAS  DE  VERANEIO. ILEGALIDADE. 
SITUAÇÃO NÃO ABRANGIDA PELAS EXCEÇÕES 
LEGAIS PREVISTAS NOS ARTS. 61-A A 65 DA LEI 
12.651/2012.
1.   Na  origem  cuida-se  de  ação  civil  pública  promovida  
pelo Ministério  Público  com  o  objetivo de condenar o 
recorrido: (a) a desocupar,  demolir  e  remover  as  
edificações erguidas em área de preservação  permanente  
localizada a menos de 100m do Rio Ivinhema;
(b)  a  abster-se  de  promover qualquer intervenção ou 
atividade na área  de  preservação  permanente;  (c)  a  
reflorestar  toda a área degradada  situada  nos limites do 
lote descrito na petição inicial;
(d)  a  pagar  indenização  por  danos  ambientais  em  valor  
a ser arbitrado pelo juízo.
2.  O  art.  557  do CPC possibilita que, por decisão 
monocrática, o relator  deixe  de  admitir  recurso, entre 
outras hipóteses, quando manifestamente  improcedente ou 
contrário à súmula ou a entendimento jurisprudencial  
dominante  no Tribunal de origem. Ademais, eventual 
nulidade  da decisão monocrática fica superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado na via de 
agravo regimental.
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3.  No  caso  concreto,  as instâncias ordinárias constataram 
que há edificações  (casas  de veraneio), inclusive com 
estradas de acesso, dentro  de  uma  Área de Preservação 
Permanente, com supressão quase total da vegetação local.
4.  Constatada a degradação, deve-se proceder às medidas 
necessárias para  recompor  a  área.  As  exceções  legais  a  
esse entendimento encontram-se  previstas nos arts. 61-A a 
65 do Código Florestal, não abrangendo a manutenção de 
casas de veraneio.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1494681/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, 
DJe 16/11/2015)

PROCESSUAL   CIVIL.   AÇÃO   CIVIL  PÚBLICA  
AMBIENTAL.  OCUPAÇÃO  E EDIFICAÇÃO  EM  ÁREA 
DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP). MARGENS 
DO RIO IVINHEMA/MS.  IMPOSSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO.  
FATO  CONSUMADO.  MATÉRIA AMBIENTAL.  NÃO  
VERIFICADA  EXCEÇÃO  LEGAL  DO  ART. 61-A DO 
CÓDIGO FLORESTAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1.  A  jurisprudência  do STJ é firme no sentido de que o juiz 
tem a faculdade,  e não a obrigação, de reconhecer a 
conexão entre duas ou mais  demandas  à luz da matéria 
controvertida, quando concluir pela necessidade  de  
julgamento  simultâneo  para  evitar  a prolação de decisões  
conflitantes  em litígios semelhantes. Nesse sentido: REsp 
1.496.867/RS,  Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, DJe  14.5.2015,  e AgRg nos EDcl no REsp 
1.381.341/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 25.5.2016.
2.  Trata-se,  na  origem,  de  Ação  Civil  Pública  promovida 
pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
com o objetivo de condenar  o  recorrido:  (a)  a  desocupar,  
demolir  e  remover  as edificações  erguidas em área de 
preservação permanente localizada a menos  de  cem  
metros  do Rio Ivinhema; (b) a abster-se de promover 
qualquer intervenção ou atividade na área de preservação 
permanente;
(c)  a reflorestar toda a área degradada situada nos limites 
do lote descrito  na  petição  inicial  e  (d) a pagar 
indenização por danos ambientais em valor a ser arbitrado 
pelo juízo.
3.  Em  tema  de  direito  ambiental,  não se admite a 
incidência da teoria do fato consumado. Precedentes do STJ 
e STF.
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4.  Verificou-se  nos  autos  que  houve a realização de 
edificações (casas  de veraneio) dentro de Área de 
Preservação Permanente, assim como  a  supressão  quase  
total  da vegetação local. Constatado tal fato,   deve-se   
proceder,  nos  termos  da  sentença,  às  medidas 
necessárias para restabelecer a referida área.
5.  Cumpre  salientar  que  as  exceções  legais a esse 
entendimento encontram-se  previstas nos arts. 61-A a 65 do 
Código Florestal, nas quais  decerto  não  se insere a 
pretensão de manutenção de casas de veraneio.  A  
propósito:  AgRg  nos  EDcl no REsp 1.381.341/MS, Rel.
Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe 
25.5.2016; e REsp 1.362.456/MS,  Rel.  Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.6.2013.
6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre  demonstrar  as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os  casos  confrontados, com 
indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto  
dos  acórdãos  recorrido  e  paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico   entre  ambos,  com  o  intuito  de  bem  
caracterizar  a interpretação  legal  divergente.  O  
desrespeito a esses requisitos legais  e  regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do  RI/STJ)  impede  
o  conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 
"c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
7.  Sob  pena  de  invasão  da  competência do STF, 
descabe analisar questão   constitucional   em   Recurso  
Especial,  mesmo  que  para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.447.071/MS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 02/02/2017).

Nesse mesmo sentido, as seguintes decisões: REsp n. 

1.510.336/MS, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 14/03/17; REsp n. 

1.525.093/MS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 15/09/16; REsp n. 

1.245.516, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 08/08/16; REsp n. 1.390.736/ MS, 

Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 02/03/17; REsp n. 1.510.048/MS, Rel. 

Min. Herman Benjamin, DJe 05/02/16; REsp n. 1.495.757/MS, Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe 05/08/16; e REsp n. 1.509.968/MS, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe 18/02/16.
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Em atenção aos argumentos trazidos no Agravo Interno, 

anoto que: i) todos os precedentes mencionados na decisão monocrática 

e neste voto foram formados durante a vigência do novo Código Florestal, 

fato que demonstra a ausência de superação do entendimento veiculado 

pela superveniência da nova lei; ii) a parte não explicitou quais fatos 

precisaram ser revistos ou qual a legislação local cuja análise seja 

imperiosa a fim de defender a impossibilidade de conhecimento do 

Recurso Especial.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
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discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
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CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
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enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Sessão Virtual de 19/02/2019 a 25/02/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : RONALDO ANTÔNIO GREGÓRIO
ADVOGADOS : ARLINDO MURILO MUNIZ - MS012145

JOISI TERESINHA PAULO DOS SANTOS - MS012093

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MEIO 
AMBIENTE - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RONALDO ANTÔNIO GREGÓRIO
ADVOGADOS : ARLINDO MURILO MUNIZ - MS012145

JOISI TERESINHA PAULO DOS SANTOS - MS012093
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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